
 

Edição n. 361 16 de dez. de 2025 a 3 de fev. de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 487 

 
Processo(s): RE 640.452 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Dias Toffoli 

Título: Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de obrigação acessória decorrente de 

dever instrumental. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "1. A multa isolada aplicada por descumprimento de obrigação tributária 

acessória estabelecida em percentual não pode ultrapassar 60% do valor do tributo ou do crédito vinculado, 

podendo chegar a 100% no caso de existência de circunstâncias agravantes. 2. Não havendo tributo ou 

crédito tributário vinculado, mas havendo valor de operação ou prestação vinculado à penalidade, a multa 

em questão não pode superar 20% do referido valor, podendo chegar a 30% no caso de existência de 

circunstâncias agravantes. 3. Na aplicação da multa por descumprimento de deveres instrumentais, deve 

ser observado o princípio da consunção, e, na análise individualizada das circunstâncias agravantes e ate-

nuantes, o aplicador das normas sancionatórias por descumprimento de deveres instrumentais pode consi-

derar outros parâmetros qualitativos, tais como: adequação, necessidade, justa medida, princípio da 

insignificância e ne bis in idem. 4. Não se aplicam os limites ora estabelecidos à multa isolada que, embora 

aplicada pelo órgão fiscal, se refira a infrações de natureza predominantemente administrativa, a exemplo 

das multas aduaneiras", vencidos os Ministros Luís Roberto Barroso (Relator), André Mendonça e Gilmar 

Mendes. Por fim, por maioria, modulou os efeitos da decisão, para estabelecer que ela passe a produzir 

efeitos a partir da data da publicação da ata do julgamento do mérito, ficando ressalvadas da modulação: (i) 

as ações judiciais e os processos administrativos pendentes de conclusão até a referida data; e (ii) os fatos 

geradores ocorridos até a referida data em relação aos quais não tenha havido o pagamento de multa 

abrangida pelo presente tema de repercussão geral, vencidos os Ministros Luís Roberto Barroso (Relator) 

e Gilmar Mendes. Tudo nos termos do voto reajustado do Ministro Dias Toffoli (Redator para o acórdão). 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.300 

 
Processo(s): RE 1.469.150 

 

Red. do 

Acórdão: 
 Min. Cristiano Zanin 

Título: Pagamento de aposentadoria por incapacidade permanente decorrente de doença grave, contagiosa 

ou incurável de forma integral, sem a incidência do art. 26, § 2º, III, da EC nº 103/2019. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "É constitucional o pagamento do benefício de aposentadoria por inca-

pacidade permanente nos termos fixados pelo art. 26, § 2º, III, da Emenda Constitucional nº 103/2019 para 

os casos em que a incapacidade para o trabalho seja constatada posteriormente à Reforma da Previdência" 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4071634
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4071634&numeroProcesso=640452&classeProcesso=RE&numeroTema=487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6792062
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6792062&numeroProcesso=1469150&classeProcesso=RE&numeroTema=1300
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Agenda 2030 da ONU:   

 

Determinação de Suspensão Nacional  

 
Tema: 1.443 

 
Processo(s): RE 1.577.260 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Competência para processar e julgar crime ambiental que envolva espécie nativa constante na Lista 

Nacional de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, independentemente da transnacionali-

dade do delito. 

Determinação de Suspensão Nacional:  O Tribunal, por maioria, determinou a suspensão do processa-

mento de processos pendentes 

Agenda 2030 da ONU:   

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 974 

 
Processo(s): RE 1.238.853 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Possibilidade de candidaturas avulsas para pleitos majoritários. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “Não são admitidas candidaturas avulsas no sistema eleitoral brasileiro, 

prevalecendo a filiação partidária como condição de elegibilidade, nos termos do art. 14, § 3º, V, da Consti-

tuição.” 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.266 

 
Processo(s): RE 1.426.271 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Incidência da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do ICMS com diferencial de 

alíquota (DIFAL) decorrente de operações interestaduais envolvendo consumidores finais não contribuintes 

do imposto, após a entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7418144
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5788240&numeroProcesso=1238853&classeProcesso=RE&numeroTema=974
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5788240
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383425042&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383425042&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5788240&numeroProcesso=1238853&classeProcesso=RE&numeroTema=974
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6590904
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383241333&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383241333&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6590904&numeroProcesso=1426271&classeProcesso=RE&numeroTema=1266
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O Tribunal fixou a seguinte tese: “I - É Constitucional o art. 3º da Lei Complementar 190/2022, o qual 

estabelece vacatio legis no prazo correspondente à anterioridade nonagesimal prevista no art. 150, III, ‘c’, 

da Constituição Federal. II - As leis estaduais editadas após a EC 87/2015 e antes da entrada em vigor da 

Lei Complementar 190/2022, com o propósito de instituir a cobrança do Diferencial de Alíquotas do ICMS – 

DIFAL nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do 

imposto, são válidas, mas produzem efeitos somente a partir da vigência da LC 190/2022. III- Contribuintes 

que ajuizaram ação judicial (modulação dos efeitos) - Exclusivamente quanto ao exercício de 2022, não se 

admite a exigência do DIFAL em relação aos contribuintes que tenham ajuizado ação judicial questionando 

a cobrança até a data de julgamento da ADI 7066 (29/11/2023), e tenham deixado de recolher o tributo 

naquele exercício.”  

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.388 

 
Processo(s): RE 1.530.083-ED 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Inteiro teor 

Título: Compatibilidade do artigo 144-A, da Lei n. 6.880/1980 (Estatuto dos Militares) com a Constituição 

Federal, em razão de restringir acesso e permanência nos órgãos de formação ou graduação de oficiais e 

de praças que os mantenham em regime de internato, de dedicação exclusiva e de disponibilidade perma-

nente peculiar à carreira militar, àqueles que não tenham filhos ou dependentes e não sejam casados ou 

não tenham constituído união estável. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento aos embargos de declaração, reafirmando, como 

já assentado no acórdão embargado, que a declaração de inconstitucionalidade só se aplica a editais de 

concursos publicados após a publicação da ata de julgamento do acórdão recorrido, bem como que esta 

declaração não desnatura a natureza e as condições funcionais de disponibilidade permanente e dedicação 

exclusiva da carreira militar.  

Agenda 2030 da ONU:     

Temas com Trânsito em Julgado 

Não houve temas com trânsito em julgado no período de 16.12.2026 a 3.2.2026. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7120334
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383716805&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15383716805&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7120334&numeroProcesso=1530083&classeProcesso=RE&numeroTema=1388
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.423 

 
Processo(s): RE 1.415.115  

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Constitucionalidade da cláusula de plano de previdência complementar que exige o mesmo tempo 

de contribuição para homens e mulheres para recebimento do benefício integral, em face do artigo 5º, inciso 

I da Constituição Federal. 

Data prevista para o fim do julgamento: 06.2.2026 

 

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.442 

 
Processo(s): ARE 1.569.098  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

5

5

1

2

4

5

5

7

8

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

SUSPENSÃO NACIONAL

Placar do Julgamento em 18.12.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6533331&numeroProcesso=1415115&classeProcesso=RE&numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6533331
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12234890
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6533331&numeroProcesso=1415115&classeProcesso=RE&numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6533331&numeroProcesso=1415115&classeProcesso=RE&numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6533331&numeroProcesso=1415115&classeProcesso=RE&numeroTema=1423
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7366768&numeroProcesso=1569098&classeProcesso=ARE&numeroTema=1442
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7366768
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12173560
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1442
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Título: Fixação de honorários advocatícios em cumprimento de sentença não embargado promovido contra 

a Fazenda Pública, quando o crédito se sujeita ao regime das requisições de pequeno valor (RPV). 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. 

 
Tema: 1.443 

 
Processo(s): RE 1.577.260  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Competência para processar e julgar crime ambiental que envolva espécie nativa constante na Lista 

Nacional de Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção, independentemente da transnacionali-

dade do delito. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencida a Ministra Cármen Lúcia. O 

Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, 

vencida a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por maioria, determinou a suspensão do processamento de 

processos pendentes. Não se manifestaram os Ministros Cármen Lúcia, Luiz Fux, Nunes Marques e André 

Mendonça. 

 

9

9

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 19.12.2025

Há Não Há Sem voto

9

9

6

1

1

4

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

SUSPENSÃO NACIONAL

Placar do Julgamento em 18.12.2025

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7418144&numeroProcesso=1577260&classeProcesso=RE&numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7418144
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12241208
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1443
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1443
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

30.1.2026 

▪ Confira os temas de repercussão geral reconhecidos pelo STF em 2025 

 Entre eles estão os limites da aplicação da Lei da Anistia a crimes permanentes cometidos durante a ditadura 

militar 

21.1.2026 

▪ Em 2025, julgamentos de temas de repercussão geral tiveram impacto em mais de 220 mil proces-

sos em todo o país 

Nesses recursos, o STF fixa tese a ser aplicada aos casos semelhantes em todas as instâncias da Justiça, 

uniformizando a interpretação constitucional sobre o assunto  

7.1.2026 

▪ Supremo vai definir competência para julgamento de crimes contra espécies ameaçadas 

Tribunal analisará se casos envolvendo espécies detalhadas em portaria do Ministério do Meio Ambiente 

devem ser julgados pela Justiça Federal, mesmo sem transnacionalidade do delito 

24.12.2025 

▪ STF afasta cobrança retroativa da contribuição sindical e define parâmetros para valores 

Plenário modulou efeitos de decisão que validou alteração introduzida pela Reforma Trabalhista  

22.12.2025 

▪ Análise de IPTU sobre bens da Cemig deve aguardar julgamento de tema de repercussão geral, 

decide STF 

Por unanimidade, Corte acolheu embargos e determinou a suspensão do processo na instância de origem 

até julgamento do Tema 1.398  

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/confira-os-temas-de-repercussao-geral-reconhecidos-pelo-stf-em-2025/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/confira-os-temas-de-repercussao-geral-reconhecidos-pelo-stf-em-2025/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/em-2025-julgamentos-de-temas-de-repercussao-geral-tiveram-impacto-em-mais-de-220-mil-processos-em-todo-o-pais/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/em-2025-julgamentos-de-temas-de-repercussao-geral-tiveram-impacto-em-mais-de-220-mil-processos-em-todo-o-pais/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-vai-definir-competencia-para-julgamento-de-crimes-contra-especies-ameacadas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-vai-definir-competencia-para-julgamento-de-crimes-contra-especies-ameacadas/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-afasta-cobranca-retroativa-da-contribuicao-sindical-e-define-parametros-para-valores/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-afasta-cobranca-retroativa-da-contribuicao-sindical-e-define-parametros-para-valores/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/analise-de-iptu-sobre-bens-da-cemig-deve-aguardar-julgamento-de-tema-de-repercussao-geral-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/analise-de-iptu-sobre-bens-da-cemig-deve-aguardar-julgamento-de-tema-de-repercussao-geral-decide-stf/
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18.12.2025 

▪ Alteração do cálculo da aposentadoria por doença grave pela Reforma da Previdência é válida, 

decide STF 

Para a maioria do Plenário, valor não tem de ser igual ao do benefício por incapacidade temporária 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/alteracao-do-calculo-da-aposentadoria-por-doenca-grave-pela-reforma-da-previdencia-e-valida-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/alteracao-do-calculo-da-aposentadoria-por-doenca-grave-pela-reforma-da-previdencia-e-valida-decide-stf/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 4.2.2026 

 
Tema: 1.382 

 
Processo(s): ARE 1.524.619 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incum-

bindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indispo-

níveis, não sendo possível sua condenação ao pagamento de despesas processuais e honorários de 

sucumbência, sob pena de ferimento à sua independência e autonomia. 

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 19.12.2025 A 6.2.2026 

 

 
Tema: 1.113 

 
Processo(s): RE 990.115 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 10.604/2002 na base de cálculo do ICMS sobre 

energia elétrica. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.167 

 
Processo(s): ARE 1.314.490 

 
Relator: Min. Flávio Dino 

Título: Definição do momento de incidência do teto remuneratório do serviço público no cálculo de pensão 

por morte estabelecido no artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 

41/2003. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7089251
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7089251&numeroProcesso=1524619&classeProcesso=ARE&numeroTema=1382
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035916&numeroProcesso=990115&classeProcesso=RE&numeroTema=1113
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5035916
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035916&numeroProcesso=990115&classeProcesso=RE&numeroTema=1113
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5035916&numeroProcesso=990115&classeProcesso=RE&numeroTema=1113
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6122934&numeroProcesso=1314490&classeProcesso=ARE&numeroTema=1167
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6122934
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6122934&numeroProcesso=1314490&classeProcesso=ARE&numeroTema=1167
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6122934&numeroProcesso=1314490&classeProcesso=ARE&numeroTema=1167
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6122934&numeroProcesso=1314490&classeProcesso=ARE&numeroTema=1167
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Tema: 1.260 

 
Processo(s): ARE 1.428.742 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Crime eleitoral e improbidade administrativa: (I) a possibilidade de dupla responsabilização por crime 

eleitoral – “caixa dois” – (art. 350 do Código Eleitoral) e ato de improbidade administrativa (Lei 8.429/1992); 

(II) Justiça competente para julgar ação de improbidade administrativa por ato que também configure crime 

eleitoral. Art. 350 da Lei 4.737/1965. 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6600698
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6600698&numeroProcesso=1428742&classeProcesso=ARE&numeroTema=1260

